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Simulado de Direito Processual Penal: Ação Penal 
(CESPE/POLÍCIA CIENTÍFICA - PE/2016) 

01) No que se refere aos princípios da ação penal pública incondicionada, julgue o item. 
O princípio da indivisibilidade determina que a ação penal pública incondicionada abranja todos os crimes praticados 
em concurso formal. 

Comentário: 
 
Ação Privada e não pública incondicionada. 
 

Princípios da Ação Penal Pública Incondicionada 

* Princípio da Obrigatoriedade;  
* Princípio da Indisponibilidade;  
* Princípio da Intranscendência; 
* Princípio da Oficialidade;  
* Princípio da Divisibilidade. 

 

Ação Penal Privada Exclusiva - Princípios 

- Três princípios regem a ação penal privada:  
* Princípio da Oportunidade;  
* Princípio da Disponibilidade;  
* Princípio da Indivisibilidade. 

Princípio da Oportunidade 

- A ação penal privada não é obrigatória ao M.P, competindo ao ofendido ou legitimados a proceder à 
análise da conveniência do ajuizamento da ação; 

Princípio da Disponibilidade 

- Enquanto na ação pública o titular da ação não pode desistir do que foi proposto, na ação penal privada 
é possível desistir; 

Princípio da Indivisibilidade 

O ofendido, quando ajuizar a queixa, está impossibilitado de separar o exercício da ação penal sobre os 
infratores. Com isso, deve ajuizar a queixa contra todos que participaram do delito. 

- CPP/41, Art. 48.  A queixa contra qualquer dos autores do crime obrigará ao processo de todos, e o 
Ministério Público velará pela sua indivisibilidade. 

 
Gabarito: Errado. 

(FCC/DPE-BA/2016) 
02) No caso de declaração de ausência da vítima por decisão judicial, o direito de representação nas 
hipóteses de ação penal pública condicionada não se transmite para o cônjuge. 

Comentário: 
 
CPP/41, Art. 24, § 1º No caso de morte do ofendido ou quando declarado ausente por decisão judicial, o direito 
de representação passará ao cônjuge, ascendente, descendente ou irmão.   
 
Gabarito: Errado. 

(VUNESP/HCFMUSP/2015) 
03) De acordo com o artigo 25 do Código de Processo Penal, a representação do ofendido será irretratável, 
depois de oferecida a denúncia. 

Comentário: 
 
CPP/41. Art. 25.  A representação será irretratável, depois de oferecida a denúncia. 
 
Gabarito: Correto. 

(FCC/MPE-PB/2018) 
04) No caso de morte do ofendido, a ordem preferencial para se exercer o direito de queixa, segundo o que 
dispõe o Código de Processo Penal, é cônjuge, ascendente, descendente e irmão. 

Comentário: 
 
CPP/41. Art. 31.  No caso de morte do ofendido ou quando declarado ausente por decisão judicial, o direito de 
oferecer queixa ou prosseguir na ação passará ao cônjuge, ascendente, descendente ou irmão. 
 
Direito de oferecer queixa ou prosseguir na ação passará é C.A.D.I. (Cônjuge, Ascendente, Descendente ou Irmão) 
 
Gabarito: Correto. 
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(FCC/DPE-RR/2015) 
05) No tocante à ação penal de iniciativa pública condicionada: 
O prazo de seis meses para o oferecimento da representação é contado, em regra, do dia em que se consumou o 
delito. 

Comentário: 
 
CPP/41, Art. 38.  Salvo disposição em contrário, o ofendido, ou seu representante legal, decairá no direito de 
queixa ou de representação, se não o exercer dentro do prazo de seis meses, contado do dia em que vier a 
saber quem é o autor do crime, ou, no caso do art. 29, do dia em que se esgotar o prazo para o oferecimento 
da denúncia. 
 
Gabarito: Errado. 

(CESPE/TJ-DFT/2015) 
06) Em uma ação penal privada subsidiária de ação penal pública, o querelante deixou de promover o 
andamento do processo por mais de trinta dias. Nessa situação, o juiz criminal deverá determinar a extinção 
da ação penal devido à extinção da punibilidade pela perempção. 

Comentário: 
 

Ação Penal Privada Subsidiária da Pública 

- A ação penal é pública, sendo o MP titular, porém, sendo o MP inerte no prazo legal de oferecer denúncia, 
o ofendido pode ajuizar a ação penal privada substituindo a ação penal pública, no prazo de 06 meses 
após esgotado o prazo do MP de denunciar; 

- A legitimidade é concorrente, podendo o MP ajuizar ação penal pública, mesmo após o prazo, e o 
ofendido, ação penal privada subsidiária. 

- CPP/41, Art. 29.  Será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for intentada no 
prazo legal, cabendo ao Ministério Público aditar a queixa, repudiá-la e oferecer denúncia substitutiva, 
intervir em todos os termos do processo, fornecer elementos de prova, interpor recurso e, a todo tempo, 
no caso de negligência do querelante, retomar a ação como parte principal. 

- O MP atua em todas as ações penais. Sendo ação pública, ele atuará como acusador e fiscal da lei 
(Custos legis), sendo privada atuará apenas como fiscal da lei; 

- Na ação penal privada subsidiária da pública, o MP pode aditar a queixa, se referindo a qualquer 
aspecto, diferente da privada em que só adita os elementos formais, mas não os essenciais; O MP pode 
apresentar denúncia substitutiva repudiando a queixa, alegando que não ficou inerte; O MP pode retomar a 
ação como parte principal quando o querelante for negligente; 

- A decadência é considerada por parte da doutrina como imprópria, ou seja, mesmo após finalizado o 
prazo de 06 meses da vítima de ajuizar ação, o MP continua podendo ajuizar a ação pública; 

- Não é cabível ação penal privada subsidiária da pública quando:  
* MP requerer a realização de novas diligências;  
* Inquérito policial for arquivado;  
* For adotada outras providências. 

- Não é possível o perdão do ofendido na ação penal privada subsidiária da pública uma vez que começou 
sendo ação pública; 

 

Perempção 

- É a perda do direito de seguir a ação; 

- É exercida na ação penal exclusivamente privada ou personalíssima. 

- CPP/41, Art. 60.  Nos casos em que somente se procede mediante queixa, considerar-se-á perempta a 
ação penal:  
I - quando, iniciada esta, o querelante deixar de promover o andamento do processo durante 30 dias 
seguidos;  
II - quando, falecendo o querelante, ou sobrevindo sua incapacidade, não comparecer em juízo, para 
prosseguir no processo, dentro do prazo de 60 (sessenta) dias, qualquer das pessoas a quem couber fazê-
lo, ressalvado o disposto no art. 36;  
III - quando o querelante deixar de comparecer, sem motivo justificado, a qualquer ato do processo a que 
deva estar presente, ou deixar de formular o pedido de condenação nas alegações finais;  
IV - quando, sendo o querelante pessoa jurídica, esta se extinguir sem deixar sucessor. 

 
Gabarito: Errado. 

(FCC/SEGEP-MA/2016) 
07) Em tema de ação penal privada, correto afirmar que importa em renúncia tácita ao direito de queixa o 
fato de o ofendido receber indenização do dano causado pelo crime. 

Comentário: 
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CP/40. Art. 104 - O direito de queixa não pode ser exercido quando renunciado expressa ou tacitamente. 
 
Parágrafo único - Importa renúncia tácita ao direito de queixa a prática de ato incompatível com a vontade de 
exercê-lo; não a implica, todavia, o fato de receber o ofendido a indenização do dano causado pelo crime. 
 

Renúncia 

- É um ato unilateral; 

- A renúncia deverá ocorrer antes do ajuizamento, podendo ser expressa ou tácita; 

- O STJ entende que na renúncia tácita a não inclusão de um dos infratores (omissão do querelante 
(ofendido)) deve ter sido voluntária, caso tenha sido involuntária, não se considera renúncia tácita. Assim, 
o MP deve intimar o querelante para se manifestar com os demais infratores. 

- CPP/41, Art. 49.  A renúncia ao exercício do direito de queixa, em relação a um dos autores do crime, a 
todos se estenderá. 

- Caso o ofendido perdoe um dos querelados, ocorrerá o aproveitamento do perdão a todos; 

 
Gabarito: Errado. 

(CESPE/TJ-BA/2019) 
08) No caso de crime praticado contra a honra de servidor público no exercício de suas funções, a vítima 
tem legitimação concorrente com o MP para ajuizar ação penal. 

Comentário: 
 

STF/Súmula 714 

É concorrente a legitimidade do ofendido, mediante queixa, e do Ministério Público, condicionada à 
representação do ofendido, para a ação penal por crime contra a honra de servidor público em razão do 
exercício de suas funções. 

 
Gabarito: Correto. 

(CESPE/TJ-SE/2014) 
09) Ainda que não tenha legitimidade para, em ação penal de iniciativa privada, aditar a queixa com o intuito 
de nela incluir outros réus, o MP poderá acrescentar ao processo elementos que influam na fixação da pena, 
no exercício da função de custos legis. 

Comentário: 
 

STJ/HC 85.039/SP 

Nos termos do artigo 45 do CPP, a queixa poderá ser aditada pelo Ministério Público, ainda que se trate de 
ação penal privativa do ofendido, desde que não proceda à inclusão de co-autor ou partícipe, tampouco 
inove quanto aos fatos descritos, hipóteses, por sua vez, inocorrentes na espécie. 

 
Gabarito: Correto. 

(CESPE/TJ-CE/2014) 
10) Feita proposta de suspensão condicional do processo pelo MP, o acusado deverá declarar 
imediatamente se a aceita ou não, pois não lhe é permitido postergar tal manifestação para momento ulterior 
ao recebimento da denúncia. 

Comentário: 
 

STJ/HC 239.093/MG 

2. Diante da possibilidade de absolvição sumária, mostra-se desarrazoado admitir que a suspensão 
condicional do processo seja oferecida ao denunciado antes da análise de sua resposta à acusação, na 
qual pode veicular teses que, se acatadas, podem encerrar a ação penal. 
3. Não se pode exigir que o acusado aceite a suspensão condicional do processo antes mesmo que suas 
alegações de inépcia da denúncia, de falta de justa causa para a persecução penal, ou de questões que 
possam ensejar a sua absolvição sumária sejam devidamente examinadas e refutadas pelo magistrado 
singular. 

 
Gabarito: Errado. 
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